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Estímulos e desafios da 
“Moçambicanidade”: breve análise 
sobre processos de construção 
da identidade nacional e cultural 
em Moçambique

Fabrício Dias da Rocha1

Universidade de Coimbra

Resumo

Por meio de um exame crítico dos processos sócio-históricos e políticos de 
construção de uma identidade nacional em Moçambique na era colonial (Portuga-
lidade) e no período Pós-colonial (Moçambicanidade), neste artigo procuro dialo-
gar conceitualmente sobre os possíveis elementos processuais que conformam e, 
ao mesmo tempo, legitimam ou não a ideia de “Moçambicanidade” e identidade 
nacional moçambicana na atualidade. Por intermédio de importantes estudos de 
teóricos Moçambicanos e não Moçambicanos sobre o tema, como Teresa Cruz 
e Silva, Maria Paula Meneses, Carlos Serra, Aurélio Rocha, Francisco Noa, Michel 
Cahen, Augusto Nascimento dentre outros, este texto tem como objetivo refletir 
sobre algumas das etapas e meios de edificação da identidade nacional Moçam-
bicana no século XX. Por fim, pretendo também problematizar este epítome de 
pertença sociocultural pela tentativa de (des)construção do que seria o nacional 
moçambicano através da observação situacional das experiências de minorias 
“não-negras” no país. 

Palavras: Moçambicanidade; Identidade nacional e cultural; Minorias não-negras

1 Antropólogo e Doutorando em Pós-colonialismos e Cidadania Global no Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, CES-Coimbra com bolsa financiada pela Fundação para Ciência e 
Tecnologia — FCT.
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Introdução 

Primeiramente faz-se necessário salientar que falar sobre a constituição de 
identidades ou de processos identitários, sejam de países ou de grupos culturais 
heterogéneos, é sempre um terreno movediço, visto que a identidade social, seja 
ela nacional e/ou cultural, não é derivada de um único evento preciso no tempo 
orientado por meio de uma via de mão única na história, e muito menos como 
sucedânea imediata de algum paradigma existencial outrora existente, mas com-
posta por interseções de episódios, condução de registos factuais muitas vezes 
não coevos entre si, que contribuem na elucidação da análise da identidade dando 
pistas a respeito de sua composição.

A partir da minha própria experiência vivencial em Moçambique, materializada 
pelo trabalho de campo, nomeadamente na cidade de Maputo (região sul do país) 
e no distrito de Tete (região centro oeste), por meio de entrevistas formais e infor-
mais com pessoas enquadradas como sujeitos da pesquisa [e não somente] — as 
quais serão o objeto de análise em texto ulterior, mas que resultaram em parte na 
redação deste trabalho investigativo, — procuro colaborar com o labor que vem 
sendo realizado neste campo de estudo de modo a descrever quais os processos 
que conformam as potências e, ao mesmo tempo, as políticas produtoras da iden-
tidade nacional moçambicana (derivadas de matrizes internas e externas) e quais 
os postulados que baseiam a assunção destas prerrogativas analíticas. 

Assim, por meio do estudo de processos histórico-sociais, e de uma análise 
etno-historiográfica da participação de minorias “não-negras” nos eventos que 
culminaram na formação do Estado Nacional Moçambicano, o objetivo maior 
deste ensaio incide sobre a reflexão de como estes eventos foram não apenas 
determinantes no processo de composição da identidade nacional moçambicana, 
sobretudo como relações sociais no período colonial moderno que — balizadas 
pela manutenção, mas também por descontinuidades das trocas culturais conti-
das nesse intervalo temporal, — jogaram um importante papel no desenrolar das 
aquiescências de padrões identitários na pós-colonialidade. Para isso, lanço mão 
de estudiosos moçambicanos e não-moçambicanos sobre o assunto como forma 
de refletir sobre conceitos, eventos e as complexidades inerentes à constituição de 
paradigmas identitários. 
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Destarte, é possível afirmar que não só a moçambicanidade, mas qualquer 
outra forma de expressão identitária local ou nacional assente em macro-narra-
tivas, estará sujeita ao escrutínio investigativo decorrente da análise crítica dos 
processos históricos e da auscultação das suas micronarrativas subjacentes. Seja 
derivada de uma tentativa de projeto político de nação ou do resultado de inter-
seções histórico-culturais de “longa duração” para entender não somente o perío-
do colonial, mas a atualidade moçambicana (Meneses, 2010: 32), o importante na 
análise em questão não é a desconstrução da narrativa identitária per se, mas a 
possibilidade de se conhecer outras experiências vivenciais que aspiram por tor-
narem-se parte integrante de um todo identitário. 

O “devir” identitário

A trajetória dos diferentes processos sociais ao longo da história recente de 
Moçambique (Regime colonial, transição para independência, criação do Estado 
de partido único, fim da centralização do Estado, abertura económica, etc,) é o 
fator fundamental para a constituição das identidades individuais e coletivas no 
modelo de Nação moçambicana atual. Todavia, afirmo não ser possível especular 
sobre a totalidade de características, realidades e paisagens que cobre toda a ex-
tensão daquele imenso território sem correr o risco de generalizá-las. 

Contudo, ao se fazer uma análise das contingências económicas e sociopo-
líticas, aliada à apreciação investigativa dos fenómenos históricos e de um tipo 
de investigação antropológica in loco por meio de uma metodologia que conju-
gue a observação participante com a formalidade da investigação arquivológica, é 
possível inferir que as condicionalidades socioeconómicas e materiais interferem 
intimamente no processo de constituição das identidades dos indivíduos de deter-
minado território por mais extenso e diverso que seja, nesse caso o moçambicano, 
mas sem torná-las estáticas ou hirtas.

Sendo assim, um aspeto que é de suma importância para se aferir sobre a 
multiplicidade de configurações histórico-culturais e psicossociais que conformam 
a identidade e os processos de identificação moçambicana é sem dúvida a pro-
blemática da transversalidade das identidades nacionais. Ora, ao se refletir so-
bre esse dado concreto na realidade moçambicana, será possível também pensar 
sobre o que são os possíveis alicerces basilares daquilo que se pode chamar o 
modus operandi e o modus vivendi moçambicano, ou os elementos constitutivos 
de uma moçambicanidade. Entretanto, como foi sublinhado anteriormente, é pre-
ciso ter-se uma consciência acautelar a respeito de qualquer aferição brusca sobre 
totalidades essenciais no sentido de poder torná-las quase imutáveis (Macamo, 
1998: 36; Serra, 2003: 55). Isso significa dizer que, por um lado a ideia de nação ou 
de povo não é nem mais nem menos que um acúmulo de experiências coletivas, 
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de vivências, de práticas sociais, de hábitos de vida e de costumes mais ou menos 
análogos de grande parte dos membros de um determinado território com fron-
teiras supostamente definidas. E como expõe Stuart Hall: 

	 As culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre “a nação”, 
sentidos com os quais podemos nos identificar, constroem 
identidades. Esses sentidos estão contidos nas estórias que 
são contadas sobre a nação, memórias que conectam seu 
presente com seu passado e imagens que dela são construí-
das (Hall, 1997: 55). 

Para Boaventura de Sousa Santos (1997) as identidades não são de todo entes 
fixos ou invariáveis, mas sim consequências momentâneas e efémeras de proces-
sos de identificação. Assim, Santos assegura que,

	 [...] mesmo as identidades aparentemente mais sólidas, como 
a de mulher, homem, país africano, país latino americano ou 
país europeu, escondem negociações de sentido, jogos de po-
lissemia, choques de temporalidade em constante processo 
de transformação, responsáveis em última instância pela su-
cessão de configurações hermenêuticas que de época para 
época dão corpo e vida a tais identidades (Santos, 1997: 135). 

Dessa forma, em termos de apreciação do conceito, sendo a identidade um 
“devir” que depende de variáveis externas para “tornar-se”, e ainda de casualida-
des aleatórias mas sobretudo do “outro” que representa a alteridade, então, do 
mesmo modo, é lícito afirmar que a identidade nacional apenas o é aquando das 
condicionalidades relativas a uma possibilidade de ameaça real ou simbólica de 
um “outro” no que diz respeito às contingências relativas aos factos que põem em 
xeque o estatuto representativo de lugar do sujeito, nesse caso, a nação.

Para Anthony Smith uma dada população que reparte um território histórico, 
mitos e memórias comuns, uma cultura pública de massas, se constitui em uma 
das principais fontes de identidade cultural e nacional (Smith, 1997: 28). Tais cultu-
ras públicas nacionais ao conceberem sentidos sobre a nação, na visão de Stuart 
Hall, são passíveis de identificação e de construção de identidades (Hall, 1997: 55). 
Segundo Smith, a nação transporta princípios de outros modelos de identidade 
coletiva, o que explica não só o modo pelo qual a identidade nacional pode ser 
associada a outros tipos de identidade (de classe, étnica, religiosa), mas também 
às ideologias (liberalismo, fascismo, etc.) (Smith, 1997: 28).

Tendo por base a premissa da identidade coletiva, é legítimo afirmar que a 
identidade (nacional) e mesmo a etnicidade partem de igual princípio, ou seja, de 
ter nos ditames da alteridade o seu processo fundacional. Destarte, é por meio da 
inter-relação com seu “dissemelhante” que se processa também a construção de 
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uma identidade nacional. Por sua vez, a língua, enquanto instrumento cognitivo 
responsável pelas etapas dos processos de identificação, é outro elemento impor-
tante para a constituição de identidade, inclusive coletiva. Como Explica Stuart Hall: 

	 A língua é um sistema social e não um sistema individual. 
Ela pré-existe a nós […]. Não podemos, em qualquer sentido 
simples ser seus autores. Falar uma língua não significa ape-
nas expressar nossos pensamentos mais interiores e origi-
nais; significa também ativar a imensa gama de significados 
que já estão embutidos em nossa língua e em nossos siste-
mas culturais (Hall, 1997: 44).

Curiosamente, vale destacar que nos dois locais escolhidos para realizar meu tra-
balho de campo em Moçambique2, em entrevistas efetuadas com os sujeitos da pes-
quisa, perguntei a alguns de meus entrevistados se os mesmos podiam se comunicar 
em algumas das línguas moçambicanas que não o Português, a língua oficial e, para 
muitos, a materna. Com efeito, poucos detinham conhecimento suficiente para se ex-
pressar, por exemplo, em xiChangana, xiRonga ou Nyungue, ou em outra língua qual-
quer dentre as 21 contabilizadas no território moçambicano. É facto que a língua pa-
rece ser um agente importante na constituição de uma identidade nacional, contudo, 
a meu ver, o reconhecimento e o respeito a diversidade linguística (e não só) dentro de 
um território nacional constitui-se como símbolo ainda maior de unificação nacional. 

Do mesmo modo, a ideia de etnicidade, pressupondo-se uma identidade so-
cial mais alargada, é relacional, e da mesma forma construída por meio da con-
frontação e da diferenciação em relação ao outro. Geralmente essa confrontação 
está relacionada a um jogo de dominação e submissão, onde um grupo por de-
terminadas razões inerentes às suas características culturais e políticas pretende 
se sobrepor ao outro. Porém, vale lembrar que historicamente o termo fundante 
da etnicidade constituiu-se sobre uma normatividade colonial, logo, racializada e 
pejorativa. Portanto, 

	 sejam quais forem as conceções do termo, existe uma matriz 
em toda a conceção de etnicidade: a que reenvia para a al-
teridade negativamente avaliada. Por outras palavras, “Eles” 
não são apenas diferentes, mas inferiores (Serra, 2003: 64).

Dessa forma, e parafraseando Carlos Serra (2003), a diferença entre etnia e 
nação se apresenta apenas no potencial de intensidade, pois “ambas partem da 
mesma antinomia fundamental e não são o território, a língua ou o Estado que as 
tornam, uma menos nacional e outra menos étnica” (Serra, 2003: 73).

2 Trabalho de terreno realizado entre novembro de 2013 a maio de 2014 e financiado pela Fundação 
para Ciência e Tecnologia de Portugal — FCT.
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Sendo assim, em conformidade com alguns teóricos que refletem sobre a identi-
dade, reitero a máxima de que a identidade, e nesse caso a identidade nacional, não 
é um dado acabado, mas sim um processo em construção e reconstrução (Meneses, 
2013; Serra; 1998; Santos, 2010). E por mais autónoma que ela possa parecer, a 
identidade social não preexiste à relação, é construída na relação (Serra, 1998: 10).

A identidade como projeto de nação: 
algumas noções sobre caso moçambicano.

Não obstante o processo de hibridação cultural decorrente da relação comple-
xa e ambivalente entre o colono e o colonizado e dos efeitos discriminatórios da 
identidade que esse encontro colonial produz, (Bhabha, 2004:159), a identidade 
nacional da mesma forma pode ser o resultado de um projeto imperialista de na-
ção que, colocado em prática por meio da relação desigual de forças e interesses 
sobre uma dada população, pode vir a constituir uma situação traumática àqueles 
que por infortúnio das precárias condições de regeneração dos laços sociocultu-
rais, ou mesmo da insuficiente reconstituição dos aparatos bélicos, sofreram as 
consequências de um processo de descaracterização cultural e identitária recor-
rente nos paradigmas coloniais e neocoloniais. 

Neste sentido, é imperioso ressaltar que o projeto de nação proposto pelo co-
lonialismo Português em Moçambique no século XX tinha como objetivo a consti-
tuição da grande pátria lusitana, onde as narrativas de pertença edificadas à época 
e ecoadas pelos colonos tinham como sustentáculo o projeto ideológico e imperial 
da Portugalidade. A reordenação e gestão das instâncias económicas e políticas 
em todo território moçambicano pela administração colonial, gerou desequilíbrios 
de cunho social e identitário que afetaram ativa e politicamente o modo como se 
pensava até então a diversidade de relações vigentes entre a colónia e a metrópo-
le e entre os agentes sociais que constituíam esses diferentes mundos cognitivos. 

Para Portugal o seu passado relacional com as colónias africanas e destas com 
outros “mundos” e outras perspetivas de e sobre o cosmo, passou a não mais lhe 
interessar como uma unidade de eventos autónomos e recíprocos. Esta postura 
significou para as colónias, em especial para Moçambique, que a lógica cartesia-
na do desenvolvimento civilizacional europeu era a única possibilidade para se 
chegar ao conceito tão incerto e desmedido como é o de “evolução”. Esse tipo de 
pensamento doutrinário estava expresso não só nas ações políticas da época, mas 
na escrita literária colonial onde, como afirma Francisco Noa (2002: 63), procura-
va exaltar os princípios e ideais do colonizador “por um tipo de mensagem que 
expressamente vangloria a ação individual de um povo que se julga no direito de 
‘salvar’ o outro”.
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O conceito de evolução aliado ao motor da “(de)eficiência” económica-produti-
va imperialista deteriorou ainda mais as relações de convivência no seio da socie-
dade moçambicana colonial. Teresa Cruz e Silva assevera que ao mesmo tempo 
que buscava-se “construir” contraditoriamente a grande nação portuguesa “mul-
tirracial” e “pluricontinental”, este ideal propiciou o aumento progressivo da desi-
gualdade “criando fronteiras artificiais entre a população nativa através de uma 
divisão entre assimilados e indígenas e da legalização de uma educação separada 
entre cidadãos e indígenas” (Cruz e Silva, 2013: 89). 

Neste sentido, afirmo que ao negar estas experiências e outras possibilidades, 
e ao rejeitar um passado de múltiplas trocas, vivências e experiências de relações 
entre o Estado português e os diferentes Estados e povos da África e do Índico, 
ao impor padrões culturais e o ensino e aprendizado em uma única língua, o por-
tuguês — a favor de uma racionalidade assente na gramática de uma suposta 
hegemonia cognitiva e racial, — a administração colonial da república portuguesa, 
e posteriormente a gestão do Estado Novo, precipitou as revoltas sociais que mar-
caram a primeira metade do século XX em Moçambique, gerando insurreições de 
toda sorte, mas com destaque para as de caráter nativista e nacionalista. 

Cabe mencionar que o período nativista decorreu de uma intensa atividade 
política na colónia, onde vários grémios de trabalhadores e associações culturais 
foram criados. Nestas associações, a esmagadora maioria dos trabalhadores as-
sociados eram brancos e mestiços, e como grupo mais abastado, representavam e 
defendiam os interesses da classe de trabalhadores colonos brancos e absorviam 
um tipo de nacionalismo marcadamente português republicano e de padrões as-
sinaladamente eurocêntricos. Os poucos trabalhadores africanos negros que se 
encontravam nestes espaços eram distinguidos pelos baixos salários e estavam 
relegados a lugares onde dispunham de pouco contato com o restante do opera-
riado (Rocha, 2006).

Apesar da lacuna inicial, no tocante às composições sindicais de operários não 
incluírem ou incluírem poucos trabalhadores negros, outras formas de organiza-
ção tiveram a primazia de abranger setores advindos da maioria da população, 
como os grémios literários, associações estudantis, recreativas e religiosas. No 
entanto, a insatisfação com as políticas coloniais, inclusive entre os cidadãos mais 
abastados, foi determinante para a criação de importantes associações em Mo-
çambique de caráter nativista, com destaque para o Grêmio Africano de Lourenço 
Marques em 1908, a Liga Africana em 19103, o Partido Nativista em 19204, dentre 

3 De acordo com José Moreira (2000, p. 443), em 1923 a Liga Africana patrocinou a 2.ª parte do 
Congresso Pan-Africano realizado em Lisboa, onde seus delegados estiveram presente, assim como 
seu presidente na época, João Albasini. Esta associação mudou de nome em 1920 para se chamar 
Associação Africana da Colónia de Moçambique. 
4 O Partido Nativista criado em Lourenço Marques entrou em atividade aquando decorriam as eleições 
legislativas em 1920/21 e este, segundo Aurélio Rocha (2006, p. 91) “era tão somente a face política do 
Grêmio Africano de Lourenço Marques, que se apresentou às eleições com candidatos próprios”.
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outros. Tais agremiações tinham como intuito dar voz a essas insatisfações e an-
seios e também valorizar os aspetos regionais da colónia. 

Esta marcha de contestação contra a administração colonial por um segmen-
to da população derivada de várias matrizes e matizes étnico-culturais, mas na-
scidos em Moçambique, os chamados “filhos da terra5”, ficou assim conhecida 
como movimento nativista. No entanto, é importante enfatizar que este movi-
mento significou, num primeiro momento, uma reação aos ataques sofridos pe-
las comunidades culturais desses grupos no sentido da perda de privilégios da 
pequena burguesia moçambicana, conquistados no século anterior pelas trocas 
comerciais com os portugueses e com povos mercadores de outras nacionali-
dades, principalmente asiáticas. 

Com efeito, assim percebe-se que algumas das causas para a gradual host-
ilidade dessa elite para com a administração colonial deu-se devido à perda de 
direitos e do recorrente escrutínio social que passaram a suportar. Mas seria um 
erro limitá-los apenas a essas razões com o passar dos anos. 

Entretanto, é mister perceber que uma certa instrumentalização desse es-
clarecido grupo de nativos, enquanto intermediários entre colonizadores brancos 
e colonizados “indígenas”, ora realizada pelas autoridades coloniais ora pela co-
munidade branca colona, ajudou na auto-perceção de uma diferenciação racial 
presente na colónia por parte desta comunidade considerada como os “filhos da 
terra”. Nesta lógica, o Grémio Africano de Lourenço Marques (GALM) teve primazia 
na defesa dos interesses de um grupo, mas buscava falar por todos. Assim, re-
forçando a origem do Grémio Africano, Olga Neves (1989:110) explica que foi uma 
associação de personalidades, composta em sua maioria pela elite mestiça, negra 
e branca de Lourenço Marques, tendo como lema fundamental a promoção da 
educação dos indígenas, e inserido numa bandeira maior que os seus associados 
chamavam de a “causa africana”.

Tendo o período nativista e protonacionalista em Moçambique abarcado as pri-
meiras décadas do século XX, o desdobrar de suas ações políticas encontrará um 
eco ruidoso a partir de 1951 no que diz respeito a constituição das primeiras orga-
nizações estudantis de caráter nacionalista, a exemplo do NESAM6. Destas agre-
miações saíram alguns dos lideres dos principais movimentos da luta anticolonial 
na década de 60.

5 De acordo com o historiador Alexandre Lobato, os “filhos da terra” eram em geral as elites mestiças 
que, até 1890, eram recenseados como brancos de Moçambique. Estas elites se autodenominavam 
assim em oposição aos novos colonos que chegavam (Lobato, 1970).
6 Núcleo de Estudantes Secundários Africanos de Moçambique: correspondeu ao importante 
grêmio estudantil fundado por Mondlane em Lourenço Marques (atual Maputo) em 1949, de onde 
saíram também relevantes figuras políticas que contribuíram para ampliação de uma consciência 
nacionalista no país (e outras figuras ilustres no cenário político recente como os ex-presidentes 
Joaquim Chissano e Armando Guebuza), consciência essa fundamental para a criação dos primeiros 
movimentos de independência de Moçambique (Casimiro, 1979; Neves, 2008).
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A importância do período nativista e protonacionalista para se pensar a seara 
identitária em Moçambique na primeira metade do século XX é tão vasta que seria 
necessário se fazer um estudo historiográfico próprio deste intervalo de tempo 
que vai de 1910 até a década de 19507. 

Não obstante a relevância do intervalo temporal supracitado como gerador de 
capital humano e simbólico para constituição dos movimentos nacionalistas que 
surgiriam a seguir, é importante lembrar que na década de 1960, Eduardo Mond-
lane afirmava que Moçambique como país era uma criação portuguesa, mas que 
a vivência análoga de opressão e dominação dos africanos levaria ao despertar 
duma identidade nacional moçambicana (apud Macamo, 1998: 36). Por sua vez, o 
próprio Mondlane declarava que o nacionalismo Moçambicano, como todo nacio-
nalismo africano, havia nascido da experiência do colonialismo europeu; explican-
do ainda que a origem de uma comunidade territorial foi consequência direta da 
dominação colonial e que tal comunidade esteve assentada na experiência da dis-
criminação, do trabalho forçado e noutros aspetos da exploração colonial (Mond-
lane, 1995: 87). Já Severino Ngoenha explica que, em termos históricos, o projeto 
político da identidade nacional moçambicana é singular, por que como Portugal 
nasceu da rejeição em ser uma província espanhola, o projeto político moçambi-
cano nasce da negação dos seus cidadãos em continuar sendo uma província de 
Portugal (Ngoenha, 1998: 20).

Isso significa dizer que para além da forma como se procede historicamente 
esses processos de reinvenção social, é preciso levar em conta também o conteú-
do desses sistemas de transformação, no sentido de que, não só os factos sociais 
merecem importância, mas também seus agentes de mudança. No período da 
pós-colónia, quando Ngoenha fala que a “identidade Moçambicana é uma herança 
que herdamos da coragem de homens e mulheres que lutaram […] pela nossa 
soberania e liberdade” (Ngoenha, 1998: 17), estamos falando exatamente de quais 
pessoas? E quais foram suas formas de resistência e de sucumbência? 

Mais, se a identidade moçambicana resulta da criação de uma nação moçam-
bicana significando, de acordo com Ngoenha (1998: 18), o ponto de chegada de 
uma processo de busca de liberdade do negro no país, questiono, do mesmo 
modo, como encontra-se a situação dos cidadãos não negros que “decidiram per-
manecer” no país após a independência e ajudaram nesta criação da nação? Como 
estes sujeitos vêm sendo englobados no discurso da identidade nacional moçam-
bicana durante os últimos 40 anos? Por fim, o élan explicativo a essas questões 
deve ter por base uma cartografia dos processos históricos, sociais e identitários 
desde o tempo colonial, mas sobretudo um exame cuidadoso da conjugação dess-
es eventos no Moçambique independente e enquanto paradigma pós-colonial. 

7 Para um estudo mais aprofundado a respeito do período Nativista e Protonacionalista consultar as 
obras de Aurélio Rocha (2006), Isabel Casimiro (1979) e Olga Neves (1989; 2008). 
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Da diversidade cultural da colónia de povoamento 
à conformação de identidades pós-coloniais. 

A despeito da população europeia ser diminuta em Moçambique no período 
colonial, para Maria Paula Meneses o que evidenciava o colonialismo de povoa-
mento era basicamente a conjugação entre as autoridades coloniais que incorpo-
ravam o aparato administrativo, dentre estas alguns militares e missionários, as 
populações indígenas, os colonos europeus ou com ascendência europeia, e out-
ros indivíduos asiáticos, como os indianos e chineses (Meneses, 2010: 80). Deste 
modo, em termos numéricos Joana Pereira Leite explica que entre 1894 e 1928 o 
aumento e a concentração de indianos nesse período (em torno de 13 vezes) che-
ga a ser comparada com o crescimento populacional de europeus na colónia que 
era de 15 vezes (Leite, 2012: 32). Todos esses extratos populacionais sofreram um 
incremento notável na virada para século XX até os anos 70, principalmente pelo 
grande afluxo de pessoas da metrópole para as colónias (Meneses, 2010). Desse 
modo, apesar da “fuga” de grande parte dos cidadãos “brancos”8 no período de 
transição para independência, um elevado contingente permaneceu no país. 

Assim, suponho ter deixado claro que muitos indivíduos de origens outras que 
não a de matriz africana negra, estão entre esses quadros de pessoas que, de 
uma forma ou de outra, foram fundamentais para os movimentos de libertação 
na colónia de povoamento de Moçambique e ao advento de sua independência 
em 1975. Contudo, é importante definir quem eram os “brancos” que estavam 
comprometidos com o projeto de um Moçambique independente, de construção 
de uma identidade nacional e quais podem ter sido os motivos para esta decisão. 
É possível especular que foram variados os motivos, e ainda assim dizer que nem 
todos, por que permaneceram no território, eram a favor ou estavam realmente 
propensos a digerir a nova realidade9. Entretanto, a partir de dados recolhidos em 
campo, afirmo que muitas dessas pessoas, apesar de terem uma ascendência es-
trangeira, não haviam conhecido outra realidade vivencial, antes da independên-
cia, que não a moçambicana.

Logo, muitos dos sujeitos desta pesquisa são descendentes diretos de por-
tugueses, de indianos goeses, chineses, gregos, judeus e, não pouco frequente, 
de mestiços de cada uma dessas proveniências étnicas com o africano negro, ou 
mesmo entre si. Esses indivíduos e seus descendentes podem ser chamados de 
uma minoria, todavia é uma minoria que é computável, visto que grande parte 
dos mesmos nasceram no território moçambicano e por motivos particulares, se 

8 Brancos aqui são todos aqueles não negros que pelo fenótipo se distinguem da maioria da 
população moçambicana.
9 Uma parcela considerável dos colonos era realmente humilde e mesmo que desejasse sair do país 
não tinha recursos ou meios para isso.
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identificaram com o processo de independência10. Da mesma forma, a despeito da 
conceituação anterior, a priori não pretendo etnicizar a situação, visto que a difer-
enciação das populações em Moçambique está mais relacionada numa definição 
com base na diferença linguística do que por atributos tidos como étnicos (cos-
tumes, cor da pele, etc.).

Com efeito, o fim do império colonial em 1975 significou primeiramente a re-
formulação político-social do território moçambicano. O processo revolucionário 
conduzido pelos nacionalistas da FRELIMO11, os quais levaram o país à independên-
cia, favoreceu a execução do projeto de nação moçambicana proposto pelo mov-
imento. Portanto, não é possível pensar a tentativa de realização de um projeto 
de nação assente na moçambicanidade dissociada do projeto político do parti-
do Frelimo que tinha então como objetivo maior reverter o grau de exploração 
e desigualdade social característico do período colonial. Contudo, como explica 
Maria Paula Meneses, o projeto nacionalista invocando a igualdade incitou, de for-
ma dramática, a supressão das diferenças que formavam o tecido social do país, 
concebendo graves contradições, sinónimo de desigualdades com instrumentos 
de dominação modernos que continuam a ditar sua ação (Meneses, 2011: 130). 

Tendo por base a afirmação de Augusto Nascimento de que “dada a sua força 
política e social, o nacionalismo está entre os itens que mais induzem a misturar 
as afetividades e as lealdades políticas” (2013: 14), da mesma forma, José Magode 
(1996) sugere que a questão da identidade nacional no regime pós-colonial em 
Moçambique está intrinsecamente relacionada com o papel das elites políticas 
moçambicanas na tentativa de estabelecer uma coesão ideológica, a despeito dos 
múltiplos grupos sociais (ou “étnicos”) existentes, e através de um discurso de in-
tegração nacional. Sugere ainda que, apesar da adoção do pluralismo político em 
África, nesse caso em Moçambique, a “transição política de regimes autoritários 
para democracia […] traduz uma confrontação social à natureza centralizada do 
Estado pós-colonial” (Magode, 1996: 12). 

Michel Cahen (1996), por sua vez, assevera que no nacionalismo moçambicano 
não houve a vontade de reformulação do Estado (nacionalismo de massa), e sim 
um nacionalismo alicerçado por meio do Estado, no ideal de determinado agrupa-
mento sociocultural (nacionalismo elitista), o qual se afirma como força política 
hegemónica criadora da nação, instituindo dessa forma suas características a out-
ros grupos com identidades próprias (Cahen, 1996: 25-26). Por outro lado, como 
explica Elísio Macamo:

10 A categoria minoria é aqui utilizada unicamente como dado numérico e não como uma categoria 
sociológica que significa um grupo determinado que sofre processos de exclusão social.
11 Frente de Libertação de Moçambique: movimento formado em 1962 contrário ao regime 
português no período colonial e que realizou a independência moçambicana em 1975. Tornou-se 
um projeto político socialista de partido único para o país em 1977, adotando primeiramente uma 
economia centralizada.
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	 trata-se do problema da normatividade, da confusão entre 
os sentimentos e anseios do observador e a realidade ob-
servada. A própria Frelimo, ao definir Moçambique nos anos 
após a independência em termos derivados da análise mar-
xista, principalmente influenciada pela análise leninista do 
imperialismo como fase avançada do capitalismo, envere-
dou pelo caminho normativo, pois privilegiou a experiência 
dos nacionalistas, generalizando-a (Macamo, 1998: 36-37). 

Ainda segundo Ngoenha, (1998), o caráter universal do projeto político da 
moçambicanidade e as singularidades dos proto-nacionalismos elucidam a dificul-
dade constitutiva da identidade moçambicana: tensão salutar e produtiva, se as dis-
tinções forem orientadas de maneira a colaborar singularmente ao bem comum 
da Nação global; tensão prejudicial e arriscada, se os atores sociais forem levados 
a fechar-se nas suas particularidades (no etnocentrismo) e mesmo a combaterem 
a diferença (com os ditos “tribalismos”) (Ngoenha, 1998: 24). Entretanto, como de-
staca Maria Paula Meneses (2013), os silenciamentos, os esquecimentos, os pro-
cessos políticos e os atores ausentes fazem igualmente parte da constituição de 
qualquer projeto nacional, ocultando por isso ambiguidades assentes em processos 
de politização de lutas do passado e do presente. Deste modo, para esta autora, 

	 Porque vários agentes intelectuais têm ocupado lugares de 
destaque quer a nível de Estado, quer da sociedade civil, 
aliado ao facto de muitas das associações funcionarem em 
estreita relação com o poder, a nação moçambicana como 
projeto político tende a ser vista mais nesta vertente, em que 
o ‘nacional’ surge fruto de um trabalho ideológico. Porém, 
o projeto cultural permanece pouco homogéneo e povoado 
de múltiplas imaginações (Meneses, 2013: 188). 

Por outro lado, para além do ponto de vista estritamente político da consti-
tuição da identidade moçambicana como projeto de nação na pós-colonialidade, 
a contribuição das diferentes genealogias culturais, expostas aqui com base no 
estudo de minorias representativas da variação étnico-cultural em Moçambique, 
determinadas principalmente pela longa tradição de trocas comerciais e muta-
ções culturais entre África, Europa e principalmente o Índico (Rita-Ferreira, 1982), 
demonstram que os diferentes backgrounds socioculturais são também determi-
nantes para se pensar a diversidade de eventos e atores que incIdem sobre a ela-
boração da identidade moçambicana e, principalmente sobre o espaço-identitário 
nacional no qual assenta-se a moçambicanidade. 
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Considerações finais

Os estudos sobre as (re)constituições identitárias nos países saídos de regimes 
coloniais em África tem vindo a se destacar pelo desafio que colocam a especia-
listas da área no tocante à sua complexidade científica. No caso moçambicano, 
tal dificuldade epistemológica é particularmente mais evidente devido às antigas 
trocas comerciais, migrações internas, entre aquele espaço territorial e os povos 
do oriente que, anteriormente à chegada dos europeus, estavam (e ainda estão) 
organicamente conectados pelo oceano índico. Neste sentido, como demonstra 
José Capela, até os meados do século XVIII, o comércio na costa desse território 
era quase todo exclusivo dos baneanes, mujojos e de outros grupos culturais de 
origem indiana (Capela, 2010: 125). 

O advento do colonialismo moderno no século XX e o afluxo exponencial de 
colonos veio não apenas a somar a diversificada paisagem ecológico-cultural do 
país, mas, do mesmo modo, buscou forçar ruturas identitárias com o projeto co-
lonial de nação. A consequência desse intuito e as contradições do regime estimu-
laram as lutas nacionalistas que culminou com a proclamação da independência 
moçambicana de Portugal. Como corolário, ruturas e reconfigurações identitárias 
estiveram outra vez em marcha e os resultados deste processo após 40 anos estão 
a ser analisados. 

Assim, para concluir, devo ressaltar que um estudo mais sofisticado dos ter-
mos que fundamentam a identidade nacional moçambicana ou uma genealogia 
da moçambicanidade não pode encerrar-se em um único evento tido como funda-
cional, pois necessita de um trabalho multifocal e multilocal, que não é possível e 
passível de ser realizado visando a sua justificação com base apenas na análise de 
quadrantes políticos, características sociolinguísticas e/ou aspetos histórico-cul-
turais em separado e baseados em eventos datados. Pelo contrário, somente o 
estudo minucioso dessa cadeia de eventos, cosmologias e centrismos, entendidos 
como um amálgama de processos e premissas de longa duração, pode dar pistas 
e sugerir ilações que podem aproximar-se de uma definição de moçambicanidade. 
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